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“Gostaria de pedir verifica-
ção de quórum”, solicitou o de-
putado estadual Marcelo Moraes 
(PTB), no final da sessão de on-
tem da Assembleia Legislativa, 
quando seria votado o projeto do 
Executivo que reduz as Requisi-
ções de Pequeno Valor (RPVs) de 
40 para 7 salários-mínimos. “Não 
há quórum para deliberar”, cons-
tatou o presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado estadual Ed-
son Brum (PMDB), encerrando os 
trabalhos e adiando pela terceira 
vez a votação da matéria que, por 
ter sido enviada em regime de ur-
gência, está trancando a pauta há 
duas semanas.

Aquele foi o quarto pedido 
de verificação de quórum desde 
que a discussão da matéria en-
trou na ordem do dia — que, para 
ser apreciada, precisava de pelo 
menos 28 parlamentares no ple-
nário. Se, por um lado, nenhum 
deputado governista usou a tri-
buna para defender o projeto; por 
outro, todos os parlamentares de 
oposição discursaram contra o 
texto. A oposição buscava não só 
sensibilizar os parlamentares in-
dependentes e alguns governistas 
a votarem contra o projeto ou a 
não darem quórum para a vota-
ção — visto que a base do governo 
estava dividida quanto a propos-
ta. Também queria ganhar tempo 
para que as galerias fossem toma-
das por manifestantes contrários 
à redução das RPVs.

Afinal, quando a sessão co-

meçou, o acesso às galerias foi di-
vidido: metade dos assentos (145 
lugares) foram reservados àque-
les que eram contra a diminuição 
do valor das RPVs; e a outra meta-
de, para quem era a favor. A par-
te da arquibancada reservada aos 
primeiros foi ocupada, enquanto 
a outra ficou vazia.  Entretanto, 
Brum liberou a entrada de outros 
manifestantes contrários ao texto, 
às 15h30min, depois que os locais 
vagos não foram ocupados.

Um dos primeiros a se pro-
nunciar sobre o texto foi Tarcísio 
Zimmermann (PT). “O governo 
Tarso Genro (PT) cometeu o mes-
mo erro quando mandou aqui 
para esta Casa um projeto pro-
pondo a redução das RPVs para 
10 salários-mínimos. Na época, 
os deputados que diziam que o 
projeto era inconstitucional, ago-
ra apoiam a mesma inconstitucio-
nalidade. Os mesmos que diziam 
que era calote, agora querem dar 
o calote”, disse Zimmermann.

Quando o deputado petista 
saiu da tribuna, alguém pediu 
verificação de quórum. O painel 
registrou 42 parlamentares no 
plenário. E a sessão continuou. 
Aí foi a vez de Pedro Ruas (P-Sol) 
ocupar o púlpito. “A diminuição 
das RPVs vai dar o calote nos tra-
balhadores do Estado. Mas o pior 
é que não vai resolver a situação 
financeira do Estado, porque vai 
aumentar a fila dos precatórios”, 
criticou Ruas. 

Apontando para as galerias 
— que, nesse momento, estavam 
mais cheias — o deputado do P-Sol 
continuou: “O governo está ven-
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do a manifestação da população 
contra o projeto, e, mesmo assim, 
se faz de cego e surdo, desprezan-
do os servidores públicos”. Outros 
parlamentares falaram e, entre 
um discurso e outro, alguém pe-
diu mais uma vez verificação de 
quórum. O público gritava a fa-
vor da retirada de quórum: “Re-
tira, retira!” Mas, como 27 deputa-
dos deram presença (sem contar 
o presidente da Casa, que, junto 
com os demais, somava os 28 ne-
cessários), a sessão prosseguiu.

Em seguida, Edegar Pretto 
(PT) subiu à tribuna. Depois de re-
conhecer o equívoco do governo 
Tarso, quando propôs um projeto 
semelhante, provocou o líder do 
governo na Assembleia, deputa-
do Alexandre Postal (PMDB): “De-
putado Postal, use a sua autorida-

de como líder do governo e ligue 
para o Palácio Piratini. Peça para 
retirar o projeto”.

O peemedebista não reagiu a 
provocação. Entretanto, quando 
alguém pediu verificação de quó-
rum novamente, o líder do gover-
no se irritou. Dirigindo-se a Brum, 
no microfone de apartes, questio-
nou: “Presidente, qualquer um 
vai pedir verificação quantas ve-
zes quiser?”

Foi a única manifestação da 
base governista durante a discus-
são do projeto. Brum respondeu 
ao líder do governo que a mano-
bra estava prevista no regimento 
interno da Casa. E ao, constatar 
que havia os mesmos 27 deputa-
dos em plenário, deu seguimento 
a sessão.

O último a se manifestar so-

bre a matéria foi Juliano Roso 
(PCdoB), que adotou um tom con-
ciliador. “Vamos usar a inteligên-
cia para construir a retirada do 
projeto, já que ele não resolve os 
problemas financeiros do Esta-
do. Não há consenso nem entre 
a base do governo. Seremos (o 
PCdoB) parceiros em tudo aquilo 
que for bom para o Rio Grande do 
Sul”, falou Roso.

Depois disso, quando todos 
os deputados de oposição já ha-
viam se manifestado, Moraes 
— um dos independentes — fez o 
último pedido de verificação de 
quórum. O público gritou pela re-
tirada mais uma vez. E, dessa fez, 
o painel registrou apenas 25 de-
putados. Toda a bancada do PTB 
e parte da do PDT, que integra a 
base, não deram presença.

Entre as entidades que acom-
panharam a sessão de ontem, na 
Assembleia Legislativa, quando 
foi adiada a votação do projeto 
que reduz as Requisições de Pe-
queno Valor (RPVs) de 40 para 7 
salários-mínimos, estava a sec-
cional do Rio Grande do Sul da 
Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB). O presidente da OAB/RS, 
Marcelo Bertoluci, sustenta que a 
proposta do Executivo é incons-
titucional.

“Acreditamos que o projeto 
é absolutamente inconstitucio-
nal. Já existem precedentes em 
estados como Santa Catarina, 
Paraná e Rondônia (onde proje-

tos semelhantes foram conside-
rados inconstitucionais). Portan-
to, se esse projeto for aprovado, 
iremos ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) questionar a constitu-
cionalidade. E mais: ajuizaremos 
uma ação direta com pedido de 
suspensão cautelar dos efeitos da 
lei”, disse Bertoluci.

Por isso, segundo o presiden-
te da OAB, a votação na Assem-
bleia “seria em vão”. A entida-
de coordena — junto com outras 
entidades, como sindicatos, cen-
trais sindicais e associações de 
servidores públicos — uma cam-
panha pela retirada da propos-
ta. “Estamos trabalhando para 

que a proposta seja retirada, pois 
representa um deboche ao cida-
dão gaúcho, ao credor do Estado, 
um calote institucional. Mas ain-
da há tempo de os deputados se 
legitimarem, ainda há tempo de 
a Assembleia honrar sua histó-
ria em nome do cidadão do Rio 
Grande”, avaliou Bertoluci.

Seccional gaúcha da OAB avalia que alteração do limite de pagamento é inconstitucional


